
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2006529 - MG (2021/0334459-0)

RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : HIPOLABOR FARMACÊUTICA LTDA
ADVOGADOS : CARLOS DAVID ALBUQUERQUE BRAGA - SP132306

WALKER TONELLO JUNIOR - MG064738
MARCELO MENDO GOMES DE SOUZA - MG045952
GABRIEL SEIJO LEAL DE FIGUEIREDO - BA015533
ESTEFANIA LIMA MAIA - MG115409
LUIZ PHILIPE NARDY NASCIMENTO - MG133106
GABRIEL SEIJO LEAL DE FIGUEIREDO - SP202022

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. MEDICAMENTO IMPRÓPRIO PARA 
CONSUMO. DANO MORAL COLETIVO AFERÍVEL IN RE IPSA. QUANTUM 
INDENIZATÓRIO ARBITRADO COM RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
1. Não há falar em afronta ao art. 1.022, do CPC/2015, quando o órgão julgador presta 
a tutela jurisdicional por meio de fundamentação jurídica clara, específica e condizente 
para a resolução do conflito de interesses apresentado pelas partes.
2. Em situações graves que põem em risco a saúde e a segurança da população, o 
dano moral coletivo independe de prova (damnum in re ipsa). Consoante inúmeros 
precedentes do STJ, "a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido do cabimento 
da condenação por danos morais coletivos, em sede de ação civil pública, 
considerando, inclusive, que o dano moral coletivo é aferível in re ipsa" (AgInt no REsp 
1.342.846/RS, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 
26/3/2019).
3. A atribuição do valor da multa por dano moral coletivo foi devidamente justificada e 
fundamentada pelo Tribunal de origem, e não se apresenta como exorbitante, 
tampouco irrisória; logo, a revisão de tal valor está vedada pelo teor da Súmula 7/STJ.
4. Não apresentação pela parte agravante de argumentos novos capazes de infirmar os 
fundamentos que alicerçaram a decisão agravada.
5. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO. 
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Francisco Falcão.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 
                      Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

Ministro Afrânio Vilela 
Relator
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. MEDICAMENTO IMPRÓPRIO PARA 
CONSUMO. DANO MORAL COLETIVO AFERÍVEL IN RE IPSA. QUANTUM 
INDENIZATÓRIO ARBITRADO COM RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
1. Não há falar em afronta ao art. 1.022, do CPC/2015, quando o órgão julgador presta 
a tutela jurisdicional por meio de fundamentação jurídica clara, específica e condizente 
para a resolução do conflito de interesses apresentado pelas partes.
2. Em situações graves que põem em risco a saúde e a segurança da população, o 
dano moral coletivo independe de prova (damnum in re ipsa). Consoante inúmeros 
precedentes do STJ, "a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido do cabimento 
da condenação por danos morais coletivos, em sede de ação civil pública, 
considerando, inclusive, que o dano moral coletivo é aferível in re ipsa" (AgInt no REsp 
1.342.846/RS, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 
26/3/2019).
3. A atribuição do valor da multa por dano moral coletivo foi devidamente justificada e 
fundamentada pelo Tribunal de origem, e não se apresenta como exorbitante, 
tampouco irrisória; logo, a revisão de tal valor está vedada pelo teor da Súmula 7/STJ.
4. Não apresentação pela parte agravante de argumentos novos capazes de infirmar os 
fundamentos que alicerçaram a decisão agravada.
5. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO. 
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RELATÓRIO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, Agravo interno interposto por 
HIPOLABOR FARMACÊUTICA LTDA contra decisão de fls. 5.719/5.727 e-stj, que 
conheceu do Agravo para conhecer em parte do Recurso Especial e negar-lhe 
provimento, interposto contra o seguinte acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE 
MINAS GERAIS:

 
APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO CIVIL PÚBLICA - CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR - MEDICAMENTO IMPRÓPRIO PARA CONSUMO - DANO 
MORAL COLETIVO - QUANTUM INDENIZATÓRIO - CONTRAPROPAGANDA - 
NÃO CABIMENTO - JUROS DE MORA.
- Tratando-se de relação de consumo, tem-se que a responsabilidade civil 
decorrente da prática de ato ilícito é objetiva, nos termos do artigo 14 do CDC.
- O CDC dispõe ser direito do consumidor ter a efetiva reparação de danos 
patrimoniais e morais, individuais, coletivos e difusos.
- Conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça é cabível "condenação 
por danos morais coletivos em sede de ação civil pública"
 - O dano moral coletivo causado pela vulneração de direitos transindividuais afeta 
a segurança jurídica relativa a proteção legal a esses direitos, o que implica num 
sentimento coletivo de intranquilidade do cidadão, repercutindo negativamente na 
sociedade como um todo.
- Não é necessária a comprovação efetiva de vexame ou humilhação por parte dos 
consumidores a fim de embasar a condenação em pagamento de indenização 
moral, urna vez que para se configurar o dano moral coletivo não se faz necessário 
preencher os requisitos do dano moral individual
- Não existe parâmetro objetivo para se aferir e quantificar o abalo psíquico sofrido 
pela vítima de danos na sua esfera moral, sendo que o valor da indenização deve 
atender às circunstâncias do caso concreto, não podendo ser irrisório a ponto de 
nada representar ao agente que sofre a agressão, assim como não pode ser 
elevado a ponto de propiciar enriquecimento sem causa.
- A contrapropaganda criada pelo Código de Defesa do Consumidor é uma forma 
de defesa dos interesses difusos no combate de publicidade abusiva ou enganosa.
- Tratando se de responsabilidade contratual, a mora deve incidir desde a citação, 
conforme disposto no ad. 405 do CC.

 
Em suas razões de Agravo interno, a parte recorrente repisou os fundamentos do 

Recurso Especial a que se negou provimento. Requereu, por fim, o provimento do 
presente Agravo interno.

Houve apresentação de contrarrazões.
É o relatório.

VOTO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): O Agravo interno não merece prosperar.
Em que pese o arrazoado, entendo que a ausência de qualquer novo subsídio 

trazido pela parte agravante, capaz de alterar os fundamentos da decisão ora 
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agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.
Conforme destacado na decisão monocrática, não há falar em afronta ao art. 

1.022, do CPC/2015, quando o órgão julgador presta a tutela jurisdicional por meio de 
fundamentação jurídica clara, específica e condizente para a resolução do conflito de 
interesses apresentado pelas partes.

A propósito:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS. OMISSÃO DE QUESTÃO CONSTITUCIONAL. 
COMPETÊNCIA DO STF. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE VIOLAÇÃO. DEFICIÊNCIA 
DA FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULS 284/STF. PRINCÍPIOS DO 
DIREITO. VIOLAÇÃO. NÃO CABIMENTO. CONCEITO DE LEI FEDERAL. 
EMPRESA OPTANTE DA APURAÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA COM BASE NO 
LUCRO REAL. PIS E COFINS. SUJEIÇÃO AO REGIME DA NÃO 
CUMULATIVIDADE, RESSALVADAS AS HIPÓTESES LEGAIS DE EXCLUSÃO. 
CONFORMIDADE DO ACÓRDÃO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
INCIDÊNCIA DO ÓBICE DA SÚMULA 83/STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016.
2. Não há falar em afronta aos arts. 1.022 e 489 do CPC/2015, quando o órgão 
julgador presta a tutela jurisdicional por meio de fundamentação jurídica clara, 
específica e condizente para a resolução do conflito de interesses apresentado 
pelas partes, havendo pertinência entre os fundamentos e a conclusão do que 
decidido - caso dos autos. A aplicação do direito ao caso, ainda que por solução 
jurídica diversa da pretendida por um dos litigantes, não induz negativa ou 
ausência de prestação jurisdicional.
3. Em sede de recurso especial, não cabe ao STJ examinar alegação de suposta 
omissão de questão de natureza constitucional, sob pena de usurpação da 
competência do STF. Cite-se: AgInt nos EAREsp 731.395/SP, rel. Min. Francisco 
Falcão, Corte Especial, DJe 9/10/2018; AgInt no REsp 1.679.519/SE, rel. Min. 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 26/4/2018; REsp 1.527.216/SP, rel. Min. 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 13/11/2018; e AgRg no REsp 
961.258/CE, rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Quinta Turma, DJe de 
13/12/2010.
4. Quanto ao art. 108 do CTN, a recorrente cinge-se à alegação genérica de 
violação ao caput do artigo, uma vez que não indicou, de forma clara e expressa, 
inciso ou parágrafo da referida norma, não particularizando, assim, o dispositivo 
legal supostamente violado - circunstância que configura deficiência da 
fundamentação recursal, não permitindo a exata compreensão da controvérsia. 
Incidência da Súmula 284/STF. Cite-se: AgInt no AREsp 2.102.230/MA, rel. Min. 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 4/11/2022.
5. É incabível recurso especial para alegar afronta a princípios do direito, por não 
se inserirem no conceito de lei federal, nos termos do art. 105, III, da CF, para fins 
de interposição de recurso especial. Neste sentido: AgInt no REsp 1.957.964/CE, 
rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 29/6/2022; AgRg no AREsp 
756.651/RS, rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 26/10/2015.
6. A jurisprudência do STJ consigna que as pessoas jurídicas que apuram o IRPJ 
pela sistemática do lucro real sujeitam-se ao regime não cumulativo do PIS e da 
COFINS, ressalvadas as hipóteses legais de exclusão dos arts. 8º da Lei 
10.637/2002 e 10 da Lei 10.833/2003.
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Precedentes: AgInt no REsp n. 1.694.137/RS, rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 3/5/2018; AgInt no REsp 1.752.737/SC, rela. Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe 6/10/2020; AgInt no REsp 1.731.978/RS, rel. Min. 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 12/12/2019; REsp 1.071.061/RS, rel. 
Min. Francisco Falcão, Primeira Turma, DJe 1º/10/2008; REsp 1.115.312/RS, rel. 
Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 23/9/2009.
7. A conformidade do acórdão com a pacífica jurisprudência do STJ autoriza o não 
conhecimento do recurso pela aplicação do óbice da Súmula 83/STJ.
8. Assinale-se que a Súmula 83/STJ é aplicável para não conhecer do recurso 
quando o entendimento expendido no acórdão recorrido segue a jurisprudência 
pacífica do STJ, e sua pertinência não é adstrita à conformidade do decisum com 
precedentes qualificados formados em julgamentos de temas repetitivos. A 
propósito: AgInt no REsp 1.981.651/RS, rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, DJe 22/6/2022.
9. Agravo interno não provido (AgInt no REsp n. 2.046.776/PE, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 25/9/2023, DJe de 
28/9/2023).

 
No mais, como bem registrado na decisão recorrida, a jurisprudência dominante 

desta Corte assentou que, em situações graves como a dos autos, em que põem em 
risco a saúde e a segurança da população, o dano moral coletivo independe de prova (
damnum in re ipsa). Como bem determinou a Ministra Nancy Andrighi no julgamento do 
REsp n. 1.799.346/SP:

 
Os danos morais coletivos configuram-se na própria prática ilícita, dispensam a 
prova de efetivo dano ou sofrimento da sociedade e se baseiam na 
responsabilidade de natureza objetiva, a qual dispensa a comprovação de culpa ou 
de dolo do agente lesivo, o que é justificado pelo fenômeno da socialização e 
coletivização dos direitos, típicos das lides de massa (REsp 1.799.346/SP, relatora 
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe de 13/12/2019).

 
No mesmo sentido, cito:

 
ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. VIGILÂNCIA SANITÁRIA. SAÚDE 
PÚBLICA. IRREGULARIDADES SANITÁRIAS EM DROGARIA. ART. 18, § 6º, I E 
II, DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. FÉ PÚBLICA DE AUTO DE 
INFRAÇÃO. MULTAS APLICADAS NO ÂMBITO ADMINISTRATIVO. NEGATIVA 
DE ASSINATURA DE TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA - 
TAC. DIREITO DE ACESSO À JUSTIÇA. ART. 3º DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL. OBRIGAÇÕES DE FAZER E DE NÃO FAZER. ART. 11 DA LEI 7.347/1985. 
DESNECESSIDADE DE PROVA DE REINCIDÊNCIA DAS INFRAÇÕES. DE 
RESPONSABILIDADE POR DANO MORAL COLETIVO IN RE IPSA.
1. Na origem, trata-se de Ação Civil Pública proposta pelo Ministério Público do 
Estado de Mato Grosso do Sul contra São Bento Comércio de Medicamentos e 
Perfumaria. Busca-se condenar a empresa a cumprir obrigações de fazer e de não 
fazer, bem como a pagar indenização por danos morais e materiais causados à 
coletividade em virtude das práticas irregulares constatadas. A drogaria 
apresentava, segundo inspeções da Vigilância Sanitária, péssimas condições de 
higiene e limpeza, com a presença de insetos mortos (baratas), sujidades nos 
pisos, cantos e frestas, além de exposição de produtos vencidos e irregularidades 
no estoque de medicamentos controlados. Incontroversas, as infrações foram 
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reconhecidas pelo acórdão, que atesta categoricamente "haver prova das condutas 
consideradas como ilícitas praticadas pela empresa ré".
2. O Estado Social eleva a saúde pública à classe dos bens jurídicos mais 
preciosos. Para o Direito, ninguém deve brincar com a saúde das pessoas, nem 
mesmo com sua própria, se isso colocar em risco a de terceiros ou infligir custos 
coletivos. Compete ao juiz, mais do que a qualquer um, a responsabilidade última 
de assegurar que normas sanitárias e de proteção do consumidor, de tutela da 
saúde da população, sejam cumpridas rigorosamente.
3. Nos termos do Código de Defesa do Consumidor, são impróprios ao consumo 
"os produtos cujos prazos de validade estejam vencidos" e "os produtos 
deteriorados, alterados, adulterados, avariados, falsificados, corrompidos, 
fraudados, nocivos à vida ou à saúde, perigosos ou, ainda, aqueles em desacordo 
com as normas regulamentares de fabricação, distribuição ou apresentação" 
(art.18, § 6º, I e II, respectivamente). Oferecer ou vender produto com prazo de 
validade vencido denota grave ilícito de consumo, já que afeta a órbita da saúde e 
da segurança do consumidor, bem jurídico central nas ordens jurídicas 
contemporâneas. Por outro lado, representa procedimento incompatível com 
padrões mínimos de qualidade e com expectativas legítimas relativas a práticas 
comerciais no mercado de consumo, carregando, ao contrário, censurável 
arcaísmo característico do capitalismo selvagem, ao qual nada importa, só o lucro.
4. O direito à prestação jurisdicional exprime corolário do direito de acesso à 
justiça. Segundo a Constituição, em norma dirigida ao legislador, "a lei não excluirá 
da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito" (art. 5º, XXXV). Na 
mesma toada, mas com preceito de aplicação universal, sujeitando inclusive o juiz 
e o administrador, o Código de Processo Civil dispõe que "não se excluirá da 
apreciação jurisdicional ameaça ou lesão a direito" (art. 3º). Irrelevante a 
criatividade ou erudição do pretexto que se utilize para a exclusão, a proibição de 
negativa de jurisdição é simplesmente absoluta, não havendo motivo para abrir 
exceção vis-à-vis a Administração, já que a prestação jurisdicional se justifica 
apesar da atuação administrativa, em complemento à atuação administrativa e até 
contra a atuação ou omissão administrativa.
5. Saúde e segurança das pessoas inserem-se no âmbito mais nobre da atividade 
judicial. Salvaguardá-las e exigir o cumprimento da legislação sanitária e de 
proteção do consumidor refere-se às esferas tanto da tutela administrativa como da 
tutela jurisdicional. A ordem constitucional e legal abomina que, em nome daquela, 
possa o juiz desta abdicar, o que implica, além de confusão desarrazoada entre 
acesso à administração e acesso à justiça, reduzir a prestação judicial a servo da 
prestação administrativa, exatamente o oposto de postulado maior do Estado 
Social de Direito.
6. O art. 11 da Lei 7.347/1985 dispõe: "Na ação que tenha por objeto o 
cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer, o juiz determinará o cumprimento 
da prestação da atividade devida ou a cessação da atividade nociva, sob pena de 
execução específica, ou de cominação de multa diária, se esta for suficiente ou 
compatível, independentemente de requerimento do autor" (grifo acrescentado). 
Em tais termos, reconhecido o risco ou a ocorrência da conduta comissiva ou 
omissiva ilícita apontada, o juiz determinará (= dever) a prestação do devido ou 
cessão do indevido, fixando, ipso facto e ex officio, multa diária (= astreinte).
7. Assim, por confundir esfera administrativa e esfera civil, mostra-se insustentável 
a posição do Tribunal de origem quando vincula a prestação jurisdicional à "prova 
de reincidência", recusando-se ademais a cominar, judicialmente, obrigações de 
fazer e de não fazer sob o fundamento de que as penalidades administrativas 
impostas foram "suficientes para sanar os vícios constatados", alcançando "o 
objetivo de coibir futuras condutas ilícitas".
8. A negativa de prestação jurisdicional revela-se mais inadmissível diante da 
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recusa da empresa de solucionar, de modo consensual e extrajudicial, os 
problemas identificados, por meio de assinatura de Termo de Ajustamento de 
Conduta - TAC com o propósito de garantir, daí por diante, a saúde de todos e o 
respeito integral às normas sanitárias e de proteção do consumidor. Importante 
lembrar que aplicação de multa, embora possa, em tese, produzir efeitos 
dissuasórios de novos ilícitos, vincula-se a práticas pretéritas, justificando-se, pois, 
provimento judicial que garanta a correção do comportamento do infrator daí em 
diante. E, como se viu, inexiste controvérsia sobre a presença dos ilícitos, seja 
porque confirmados pelo acórdão recorrido, seja porque, nos termos da 
jurisprudência do STJ, autos de infração administrativa lavrados por agente de 
fiscalização possuem fé pública, até prova em contrário a cargo do infrator 
(presunção iuris tantum).
9. Reincidência não é elemento nem critério de configuração de ilícito ou de 
pertinência da intervenção judicial, mas, sim, circunstância agravante, a 
ser considerada na dosimetria da sanção aplicável. Por outro lado, ter o réu 
corrigido, já no curso do processo judicial e após imposição de sanções 
administrativas, irregularidades comprovadas não impede o prosseguimento da 
Ação Civil Pública, em especial quando há pedido expresso de indenização e, 
olhando para a frente, de condenação em obrigações de fazer e de não fazer, além 
de multa civil, esta última como garantia do cumprimento das providências 
concretas postuladas. Patente, pois, a necessidade/utilidade do provimento 
jurisdicional almejado.
10. Finalmente, em situações graves desse jaez, que põem em risco a saúde e a 
segurança da população, o dano moral coletivo independe de prova (damnum in re 
ipsa). Consoante inúmeros precedentes do STJ, "a jurisprudência desta Corte 
firmou-se no sentido do cabimento da condenação por danos morais coletivos, em 
sede de ação civil pública, considerando, inclusive, que o dano moral coletivo é 
aferível in re ipsa" (AgInt no REsp 1.342.846/RS, Rel. Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, DJe de 26/3/2019). No mesmo sentido, o AgInt no 
AREsp 1.251.059/DF, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 
9/9/2019. Essa também a posição dos colegiados de Direito Privado: "Os danos 
morais coletivos configuram-se na própria prática ilícita, dispensam a prova de 
efetivo dano ou sofrimento da sociedade e se baseiam na responsabilidade de 
natureza objetiva, a qual dispensa a comprovação de culpa ou de dolo do agente 
lesivo, o que é justificado pelo fenômeno da socialização e coletivização dos 
direitos, típicos das lides de massa" (REsp 1.799.346/SP, Rel. Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, DJe de 13/12/2019).
11. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido para ser 
determinada a devolução dos autos ao Tribunal de origem a fim de que prossiga o 
julgamento (REsp n. 1.784.595/MS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 18/2/2020, DJe de 18/5/2020).
 

Dessarte, estando o acórdão recorrido em sintonia com o entendimento 
dominante deste Tribunal, aplica-se, ao caso, o entendimento consolidado na Súmula 
568/STJ: "O relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar 
ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento dominante acerca do 
tema".

Relativamente ao valor arbitrado à título de dano moral coletivo a ensejar 
indenização no valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), o acórdão tratou do tema 
com bastante atenção e ponderou que o valor não seria exorbitante, tampouco irrisório. 
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Fundamentou a punição de modo a minimizar e compensar os danos morais sofridos 
pelos consumidores do medicamento. Tenho que a revisão do julgado, em tal ponto, 
ensejaria a violação da Súmula 7/STJ.

Neste sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. 
ART. 186 DO CC/2002. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. REVISÃO DO MONTANTE DA INDENIZAÇÃO. REVISÃO DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
(...)
3. A revisão do quantum arbitrado pelo Tribunal a quo, a título de indenização por 
dano moral (R$8.000,00), demanda, em regra, incursão no acervo fático-probatório 
dos autos, o que é inviável nos termos da Súmula 7/STJ.
4. Com efeito, o Tribunal de origem justificou da seguinte forma a definição do 
quantum indenizatório: "Para indenizar esse dano moral, deve ser levado em 
consideração que o Autor está há anos em tal situação, sem que a CEDAE traga 
uma justificativa plausível para a ausência do serviço. Há, também, de se atentar 
para o caráter punitivo e pedagógico da indenização" (fl. 160, e-STJ).
5. Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp 19.180/RJ, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 20/9/2011, DJe 23/9/2011).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. OCORRÊNCIA DE DANO 
MORAL E VALOR INDENIZATÓRIO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 07/STJ.
(...)
2. Quanto à violação ao artigo 186, do CC, foi com base nas provas e nos fatos 
constantes dos autos que o Tribunal de origem reconheceu que a conduta da 
recorrente gerou danos que devem ser reparados.
3. Da mesma forma, é pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de 
que a quantia estipulada a título de danos morais, quando atende aos critérios de 
justiça e razoabilidade, não pode ser revista, em razão do óbice da Súmula n. 7 
desta Corte Superior.
4. Agravo regimental não provido (AgRg no Ag 1.398.401/RJ, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 14/6/2011, DJe 
21/6/2011).

 
Isso posto, conheço e nego provimento ao Agravo interno.
É o voto.

Documento eletrônico VDA39906400 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOSÉ AFRÂNIO VILELA   Assinado em: 07/02/2024 17:51:42
Código de Controle do Documento: 20ce0958-c73f-4905-9804-7fb1ee72035d



TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HIPOLABOR FARMACÊUTICA LTDA
ADVOGADOS : CARLOS DAVID ALBUQUERQUE BRAGA - SP132306

WALKER TONELLO JUNIOR - MG064738
MARCELO MENDO GOMES DE SOUZA - MG045952
GABRIEL SEIJO LEAL DE FIGUEIREDO - BA015533
ESTEFANIA LIMA MAIA - MG115409
LUIZ PHILIPE NARDY NASCIMENTO - MG133106
GABRIEL SEIJO LEAL DE FIGUEIREDO - SP202022

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - PÚBLICA - VIGILÂNCIA SANITÁRIA E EPIDEMOLÓGICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : HIPOLABOR FARMACÊUTICA LTDA
ADVOGADOS : CARLOS DAVID ALBUQUERQUE BRAGA - SP132306

WALKER TONELLO JUNIOR - MG064738
MARCELO MENDO GOMES DE SOUZA - MG045952
GABRIEL SEIJO LEAL DE FIGUEIREDO - BA015533
ESTEFANIA LIMA MAIA - MG115409
LUIZ PHILIPE NARDY NASCIMENTO - MG133106
GABRIEL SEIJO LEAL DE FIGUEIREDO - SP202022
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Francisco Falcão.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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